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Adamantina – SP, em 28 de janeiro de 2025. 

À 

UNDIME – SP 

Consulta nº 13/25 

Município de Aguapeí – SP 

 

CONSULTA: A UNDIME, Seccional de São Paulo, encaminha para análise desta 

consultoria, questionamento assim epigrafado: “Bom dia! Sou de Santópolis do 

Aguapeí, temos contrato com vcs. Estamos com uma dúvida. Temos uma aprovada 

no Processo Seletivo que é funcionária efetiva do município como Serviços Gerais 

e está afastada de licença maternidade pelo INSS até dia 30/06. E ele fez o 

processo seletivo de professora do município e chegou a sua vez na Atribuição. Ela 

veio e assumiu a sala, pois disse que vai pedir afastamento no cargo de Serviços 

Gerais. Gostaria de saber como proceder com ela sobre a data do pedido de 

afastamento do cargo efetivo e também se está correto assumir mesmo afastada 

pelo INSS. No nosso Plano de carreira e estatuto do funcionário público não consta 

nada para nos amparar.” (SIC) 

 

RESPOSTA 

 

O questionamento que nos fora submetido pela Municipalidade 

consulente, quanto à possibilidade de servidora pública, ocupante de cargo de 

Serviços Gerais, vinculado à rede municipal de ensino, em gozo de afastamento 

sem remuneração, ser contratada por tempo determinado como professora é um 

assunto controverso. 

 

Isto porque, de breve leitura do inciso XVI do artigo 37 da 

Constituição Federal, verifica-se que a regra é pela vedação da acumulação 
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remunerada de cargos, empregos e funções, salvo os casos previstos, o que nos 

permite concluir que, de rigor, não havendo remuneração, não há vedação. 

 

Assim, se o servidor público não está percebendo qualquer 

remuneração no cargo do qual se afastou, não haveria porque impedir que ele 

exercesse,  de forma remunerada, outro cargo, emprego ou função pública, senão 

vejamos o entendimento jurisprudencial de alguns tribunais pátrios, in verbis: 

 

“APELAÇÃO CÍVEL. CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. 

SERVIDOR ESTADUAL EM GOZO DE LICENÇA SEM 

REMUNERAÇÃO. POSSE EM OUTRO CARGO PÚBLICO. 

PROFESSOR UNIVERSITÁRIO. CUMULAÇÃO. 

POSSIBILIDADE. ART. 37, XVI E XVII, DA CF/88. 

PRECEDENTES DESTA CORTE. APELAÇÃO PROVIDA. 

SENTENÇA REFORMADA. (6) 1. A Carta Magna somente veda 

a acumulação de cargos e empregos públicos quando houver 

remuneração de ambos. O fato de a autora estar em gozo de 

licença sem vencimentos legalmente prevista não suspende, 

interrompe ou extingue o vínculo jurídico-funcional com a 

Administração, mas faz desaparecer o óbice constitucional, 

visto que fica afastada a percepção de remuneração e, 

portanto, excluído o fato que enseja a proibição. 2. Saliente-se 

que o dispositivo não impede a multiplicidade de vínculos funcionais 

com o serviço público, mas a remuneração pelo exercício de mais 

de um cargo estatal. A proibição de acumular, sendo uma 

restrição de direito, não pode ser interpretada 

ampliativamente, como deseja a Administração. Verificando-se 

nos autos que não há remuneração de um deles, por força de 

licença sem remuneração, não existe desrespeito à norma 
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constitucional. Precedentes desta Corte e dos demais Tribunais 

Regionais Federais. [...] 4. Apelação provida. (Tribunal Regional 

Federal da 1ª Região. Apelação nº 233423020044013300. Rel. 

Des. Ângela Catão. Julgado em 19 03. 2014.)” (grifamos e 

negritamos) 

             

“ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. LICENÇA SEM  

REMUNERAÇÃO. POSSE EM NOVO CARGO. ACUMULAÇÃO. 

POSSIBILIDADE 1. A acumulação remunerada de cargos e 

empregos públicos é proibida pela Constituição Federal em seu art. 

37, XVI. Precedentes. 2. É lícita a posse de servidor licenciado 

do emprego que ocupa no Banco de Desenvolvimento de Minas 

Gerais, no cargo de Auditor Fiscal do Tesouro Nacional, eis que 

a ausência de remuneração retira o impedimento da cumulação 

obstada pela Constituição. 3. Apelação e remessa oficial 

improvidas.” (Origem: TRF - PRIMEIRA REGIÃO, Classe: AMS - 

APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA – 9601181350 

Processo: 9601181350 UF: MG Órgão Julgador: SEGUNDA 

TURMA SUPLEMENTAR Data da decisão: 6/4/2005  Documento: 

TRF100210126 Fonte DJ DATA: 5/5/2005 PAGINA: 37 Relator(a) 

JUIZ FEDERAL FLÁVIO DINO DE CASTRO E COSTA (CONV.) 

(grifamos e negritamos)  

 

Entretanto, salutar destacarmos que o entendimento pela 

possibilidade da acumulação não corresponde a um entendimento pacífico, de sorte 

que existem posições que consideram ilegal a acumulação mesmo que o servidor 

esteja em licença não remunerada em um dos cargos. 
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No âmbito do Tribunal de Contas da União, por exemplo, vigora 

quanto ao tema o entendimento consolidado pela Súmula de nº 246 segundo a qual 

o gozo da licença prevista pelo art. 91 do Estatudo dos Servidores da União (para 

o trato de assuntos particulares) não descaracteriza a acumulação indevida de 

cargos. Nesse sentido, é o teor da aludida súmula, in verbis:  

 

“O fato de o servidor licenciar-se, sem vencimentos, do cargo 

público ou emprego que exerça em órgão ou entidade da 

administração direta ou indireta não o habilita a tomar posse em 

outro cargo ou emprego público, sem incidir no exercício cumulativo 

vedado pelo artigo 37 da Constituição Federal, pois que o instituto 

da acumulação de cargos se dirige à titularidade de cargos, 

empregos e funções públicas, e não apenas à percepção de 

vantagens pecuniárias.” (TCU, Súmula nº 246, DOU 05.04.2002.) 

 

No mesmo sentido o julgado perpetrado pelo Tribunal de Justiça do 

Estado da Bahia TJ-BA - Mandado de Segurança : MS 0005373-07.2017.8.05.0000: 

 

MANDADO DE SEGURANÇA. DIREITO CONSTITUCIONAL E 

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO PARA OUTORGA DE 

DELEGAÇÕES DE SERVENTIAS EXTRAJUDICIAIS DE NOTAS E 

DE REGISTROS. IMPETRANTE SERVIDOR PÚBLICO 

ESTADUAL EM GOZO DE LICENÇA SEM REMUNERAÇÃO PARA 

TRATAR DE INTERESSE PARTICULAR. AFASTAMENTO 

PRECÁRIO. MANUTENÇÃO DO VÍNCULO COM A 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. DELEGAÇÃO DE SERVENTIA 

EXTRAJUDICIAL COM NATUREZA DE EFETIVA FUNÇÃO 

PÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO DA DELEGAÇÃO 

DE SERVENTIA EXTRAJUDICIAL COM O CARGO PÚBLICO. 
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EXIGÊNCIA DE APRESENTAÇÃO DE DECLARAÇÃO DE 

DESINCOMPATIBILIZAÇÃO DEFINITIVA. ILEGALIDADE NÃO 

CONFIGURADA. APLICAÇÃO DE PRECEDENTES JUDICIAIS 

OBRIGATÓRIOS DO TRIBUNAL PLENO DO TJBA. DENEGAÇÃO 

DA SEGURANÇA (Classe: Mandado de Segurança,Número do 

Processo: 0005373-07.2017.8.05.0000, Relator (a): Lígia Maria 

Ramos Cunha Lima, Tribunal Pleno, Publicado em: 12/09/2018 ). 

 

Em que pese a existência de posicionamento contrário, a nosso ver, 

se a servidora encontrar-se afastada sem remuneração, poderá ser contratada 

temporariamente pelo município sem que isso incida na vedação do acúmulo 

remunerado de cargos de que trata o art. 37, XVI da Constituição Federal. 

 

Já quanto a questão de a candidata aprovada no processo seletivo 

encontrar-se atualmente em gozo de licença maternidade, que perdurará até 30/06, 

principiemos por destacar que referida situação não deve constituir fator impeditivo 

para sua contratação na referida função em que fora aprovada, ou seja, não se pode 

lhe ser negada a contratação devido ao fato de estar em gozo de licença 

maternidade. 

 

Contudo, de se levar em conta que a candidata foi aprovada em 

processo seletivo que, por sua vez, tem o objetivo de contratar professores para 

atender a uma necessidade de excepcional interesse público do município, no caso, 

para garantir o direito à educação dos estudantes matriculados na rede pública 

municipal de educação básica. 

 

Diante disso, voltemos atenção aos ensinamentos constantes do 

Despacho nº 00054/2016/DECOR/CGU/AGU NUP: 00476.000185/2014-70, de 

autoria da Advocacia Geral da União – AGU, para melhor compreender o momento 
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no qual deverá ocorrer a posse/contratação da candidata em gozo de licença 

maternidade: 

 

“(...) 3. A PGFN defende que a servidora pública em gozo de licença 

maternidade deve aguardar o término da respectiva licença para 

tomar posse e entrar em exercício no novo cargo, com fundamento 

no § 2 0 do art. 13 da Lei 8.112, de I I de dezembro de 1990 

(PARECER PGFN/CJU/COJPN N 0390/2014). 

4. O DAJI/AGU entende que a nomeação decorrente de aprovação 

em concurso público gera o direito à posse no cargo, mesmo que a 

candidata, servidora pública federal, esteja em gozo de licença à 

gestante (NOTA/DAJI/GAB/AGU N O 799/2009-MZDA). 

5. A divergência foi devidamente encaminhada para apreciação 

desta Consultoria-Geral da União e recebeu análise por meio do 

PARECER NO 041/2014/DECOR/CGU/AGU, o qual sustentou a 

tese defendida pela PGFN, no sentido de que a posse de 

servidora pública federal em novo cargo público federal 

somente deve ocorrer após o término do período de licença à 

gestante, conforme determinaria o art. 13, § 20, da Lei nº 

8.112/90.  

6. Antes da apreciação do referido parecer, os autos foram 

encaminhados à Consultoria Jurídica junto ao Ministério do 

Planejamento, Orçamento e Gestão, para análise juntamente com 

a Secretaria de Gestão Pública, conforme Despacho no 

135/2014/SFT/CGU/AGU, os quais se manifestaram no sentido de 

que ''a servidora pública federal, que já se encontra no gozo de 

licença-maternidade (considerado como de efetivo exercício), 

por não poder renunciar ao período de licença-maternidade, 

tem o direito subjetivo à posse posteriormente à multicitada 
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licença, que poderá ser efetivada sem qualquer embargo, no 

prazo estabelecido pelo art. 13 da Lei no 8.112, de 1990, devendo 

a vaga, por conseguinte, ficar reservada para este fim, conforme 

indicado tanto na NOTA TÉCNICA Nº 28/2015 

/CGNOR/SEGEP/MP quanto no PARECER Nº 041/20 

14/DECOR/CGU/AGU". (grifo e negrito nossos) 

 

Vemos, portanto, que tendo em vista o fato de que a candidata em 

gozo de licença-maternidade não poderá desempenhar suas atividades laborativas, 

fora firmado o entendimento de que deverá sua posse ser prorrogada até o dia 

seguinte ao da data do encerramento do benefício previdenciário em questão, 

qual seja, a licença maternidade. 

 

Nesta linha, temos que o direito à contratação via processo 

seletivo deve ser mantido e garantido, porém será exercido somente quando 

cessar a situação de licenciamento em que se encontra. 

 

O Tribunal Federal Regional da 2ª Região também compartilha 

deste entendimento, destacando a necessidade da aplicação da técnica de 

ponderação de interesses, a fim de atender tanto ao interesse da gestante 

(manutenção de seu direito de contratação e proteção a maternidade) quanto da 

administração municipal (necessidade temporária de excepcional interesse 

público), conforme se vê da ementa transcrita abaixo: 

 

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. PROCESSO SELETIVO 

SIMPLIFICADO PROMOVIDO PELA FUNASA. CONTRATAÇÃO 

TEMPORÁRIA. CANDIDATA QUE, NA DATA DA 

CONVOCAÇÃO, ESTAVA NO GOZO DE LICENÇA-

MATERNIDADE. PROTEÇÃO CONSTITUCIONAL À 
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MATERNIDADE. NECESSIDADE PREMENTE DE 

CONTRATAÇÃO DE AGENTE PELA ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA. PONDERAÇÃO DE INTERESSES. CONVOCAÇÃO 

PARA A PRIMEIRA VAGA QUE SURGIR APÓS O TÉRMINO DA 

LICENÇA. DESPROVIMENTO DO RECURSO. 1 - A controvérsia 

instaurada nos presentes autos consiste em analisar a regularidade 

da conduta da administração pública que, em processo seletivo 

simplificado para provimento de vagas destinadas à 

contratação de profissionais de nível superior, por prazo 

determinado, para atender necessidade temporária de 

excepcional interesse público, na forma do disposto na Lei nº 

8.745/93, impediu a contratação da candidata em virtude de, na 

data de convocação, estar em gozo de licença-maternidade. 2 - O 

artigo 11, da Lei nº 8.745/93, ao fazer referência aos artigos da Lei 

nº 8.112/90 a serem aplicados aos agentes públicos submetidos ao 

regime da contratação temporária, não faz menção aos artigos que 

visam à proteção da maternidade. 3 - No entanto, o Supremo 

Tribunal Federal já pacificou o entendimento segundo o qual as 

servidoras públicas e empregadas gestantes, independentemente 

do regime jurídico de trabalho a que submetidas, têm direito à 

licença-maternidade, nos termos do disposto no artigo 7º, inciso 

XVIII, da Constituição Federal. 4 - O artigo 6º, da Constituição 

Federal, prevê, como direito social, a proteção à maternidade e 

à infância, com vistas a resguardar a saúde e o bem-estar da 

mãe e da criança, além de proteger a primeira de qualquer 

discriminação em razão de tal condição. 5 - Por outro lado, 

muito embora a proteção à maternidade constitua uma garantia 

constitucional, não se pode perder de vista que a contratação 

temporária visa a atender uma necessidade premente de 
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contratação de agentes públicos pela administração pública, 

por algum motivo temporário de excepcional interesse público, 

de forma que a postergação da data de contratação 

prejudicaria a satisfação do interesse público. 6 - A solução 

dada na decisão que deferiu parcialmente a medida liminar e 

mantida na sentença, alcançada por meio da aplicação da 

técnica de ponderação de interesses, para que a impetrante, 

ora apelada, aguardasse em fila de espera até o término de seu 

impedimento decorrente da fruição de licença-maternidade, 

momento a partir do qual deveria ser convocada assim que 

surgisse a primeira vaga, resguardou tanto o direito social de 

proteção à maternidade, como também atendeu à necessidade 

temporária de excepcional interesse público. 7 - De acordo com 

informação prestada pela Fundação Nacional de Saúde - FUNASA, 

a impetrante, ora apelada, em cumprimento à medida liminar 

deferida, celebrou contrato temporário no dia 30 de março de 2016, 

já tendo iniciado suas atividades desde 01 de abril de 2016. 8 - 

Remessa necessária e recurso de apelação desprovidos. 

 

(TRF-2 - AC: 01460220620154025110 RJ 0146022-

06.2015.4.02.5110, Relator: JULIO EMILIO ABRANCHES 

MANSUR, Data de Julgamento: 16/11/2016, 5ª TURMA 

ESPECIALIZADA) 

(grifamos e negritamos) 

 

Destaca-se, ainda, o entendimento do Tribunal de Justiça de Santa 

Catarina ao julgar caso bastante semelhante ao da presente consulta, senão 

vejamos: 
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AGRAVO DE INSTRUMENTO. ADMINISTRATIVO. 

PROFESSORA. APROVAÇÃO EM PROCESSO SELETIVO 

PARA ADMISSÃO EM CARÁTER TEMPORÁRIO. PEDIDO DE 

CONTRATAÇÃO APÓS O TÉRMINO DO GOZO DE LICENÇA-

MATERNIDADE. DIREITO CONSTITUCIONALMENTE 

ASSEGURADO. REQUISITOS AUTORIZADORES DA TUTELA 

DE URGÊNCIA EVIDENCIADOS. DECISÃO MANTIDA. 

RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. A licença maternidade 

é um direito garantido na Constituição Federal de 1988, conforme 

se depreende dos seus arts. 39, § 3º, c/c 7º, inciso XVIII, e 201, 

inciso II, e art. 10, inciso II, letra b, do ADCT. Diante da estatura 

constitucional desse direito, estando a candidata aprovada em 

processo seletivo para contratação temporária em gozo de 

licença maternidade [...], deverá o município contratante 

reservar a vaga e prorrogar a contratação para após o término 

da licença. 

 

(TJ-SC - AI: 40178705420178240000 São José 4017870-

54.2017.8.24.0000, Relator: Júlio César Knoll, Data de Julgamento: 

26/11/2019, Terceira Câmara de Direito Público) 

 

Em conclusão, temos que a Administração deve efetuar a “reserva” 

da classificação da professora licenciada junto ao Processo Seletivo, contratando 

outro professor para a vaga que ora se apresenta, diante da necessidade do serviço 

público e de acordo com a ordem da lista classificatória do referido processo 

seletivo, garantindo que, uma vez cessada a licença-maternidade da candidata, 

a próxima vaga que surgir para a função a qual está classificada deverá ser-

lhe ofertada, preservando-se, assim, o seu direito de contratação. 
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Acrescente-se e ressalte-se que a servidora alvo da presente 

consulta só poderá ser contratada por tempo determinado depois de devidamente 

concedido seu afastamento sem remuneração ou depois de exonerada de seu 

cargo/emprego efetivo de Serviços Gerais, sob pena da configuração de acúmulo 

remunerado ilegal de cargos públicos, posto que não se enquadra nas hipóteses 

permitidas de acúmulo trazidas nas alíneas “a”, “b” e “c” do inciso XVI do art. 37 da 

Constituição Federal. 

 

É a nossa resposta, S.M.J! 

 

 

 

JOSÉ SILVIO GRABOSKI DE OLIVEIRA 

OAB/SP 184.537 

 

 

 

LUÍS HENRIQUE MARTINS GRABOSKI DE OLIVEIRA 

OAB/SP 515.039 
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